
ESTADO DA PARAÍBA - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Remessa Necessária: 0013047-63.2013.815.0011
Juízo Recorrente: Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina
                                Grande – Pb.
Relator:                   Des. José Aurélio da Cruz
Recorrido:              Marly Ferreira Leite Montenegro
Defensor (a):          Dulce Almeida de Andrade 
Interessado:           Município de Campina Grande - Pb, representado por sua
                                Procuradora Hannelise S. Garcia da Costa.

DECISÃO MONOCRÁTICA

REMESSA  OFICIAL -  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  - 
NECESSIDADE  DE  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTO  PELO  PODER  PÚBLICO  –  MEDIDA 
ANTECIPATÓRIA  DE  TUTELA  CONCEDIDA  – 
PARECER FAVORÁVEL DO ÓRGÃO MINISTERIAL DE 
PRIMEIRO  GRAU  –  SENTENÇA  “A  QUO”: 
PROCEDÊNCIA  EM  PARTE  DO  PEDIDO  - 
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES 
FEDERADOS -  GARANTIA  CONSTITUCIONAL. 
DESPROVIMENTO DA REMESSA. 

- "(...) O direito à saúde é assegurado a todos e dever 
do Estado, por isso que legítima a pretensão quando 
configurada a necessidade do recorrido.  O Estado, o 
Distrito Federal  e  o  Município são partes  legítimas 
para  figurar  no  pólo  passivo  nas  demandas  cuja 
pretensão  é  o  fornecimento  de  medicamentos 
imprescindíveis à saúde de pessoa carente, podendo a 
ação  ser  proposta  em  face  de  quaisquer  deles. 
Precedentes: REsp 878080 / SC; Segunda Turma; DJ 
20.11.2006  p.  296;  REsp  772264  /  RJ;  Segunda 
Turma; DJ 09.05.2006 p. 207; REsp 656979 / RS, DJ 
07.03.2005.  (...)  8.  Agravo  regimental  desprovido." 
(AgRg no Ag 1044354/RS, Rel.  Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  14/10/2008,  Dje 
03/11/2008).

Vistos, etc...
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Trata-se de  Remessa Necessária  enviada pelo  Juízo da  3ª 
Vara da Fazenda Pública de Campina Grande, que nos autos da Ação de 
Obrigação  de  Fazer julgou  procedente,  em  parte,  a  presente 
demanda, para  determinar que o  Município de Campina Grande – Pb., 
forneça  a  parte  autora,  Marly  Ferreira  Leite  Montenegro, o 
medicamento  (CLEXANE  40 mg  –  grifo  nosso),  prescrito  por  profissional 
médico prontamente identificado, restando ratificada a medida antecipatória 
de tutela concedida – Sentença – fls. 36/39. 

Em conformidade com a certidão exarada às  fls.  43,  não foi 
processado no universo processual recurso voluntário, em que pese a parte 
adversa intimada para esse fim, porém, sendo os autos encaminhados a este 
Tribunal  de Justiça por força do disposto no  Artigo 475,  I  do Código de 
Processo Civil.

Em parecer  de  fls.  48/50,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça 
opinou pelo indeferimento do recurso nos termos do Artigo 557 do CPC.

É o breve relatório.

DECIDO

A recorrida  foi  diagnosticada com histórico de abortamentos 
repetitivos e pesquisa de trambofilia, conforme testificado no Laudo Médico 
fornecido  pela  Drª.  Marcela  Gomes  F.  Barros  –  CRM  6473-PB,  com 
necessidade de controle constante a fim de evitar complicações mais graves.

Em conformidade com o foi  demonstrado e comprovado nos 
autos, por conta desta anomalia, a Promovente necessitaria do medicamento 
(CLEXANE  40 mg),  em  caráter  de  urgência  o  que,  através  de  decisão 
interlocutória  proferida às fls.  14/15  - Ação de Obrigação de Fazer,  foi 
concedida  a  antecipação  dos  efeitos  da  tutela  pretenda,  “visando  a 
disponibilidade  do  medicamento  necessário   à  paciente”,  decisão  essa 
respaldada através da sentença – fls. 36/39.

O caso é de fácil deslinde, não oferecendo maiores dificuldades.

No caso em tela, segundo o preceito constitucional,  compete 
solidariamente  à  União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios o  cuidado  da 
saúde  e  assistência  pública  (Artigo  23,  inc.  II),  bem  como,  a  organização  da 
seguridade  social,  garantindo  a  “universalidade  da  cobertura  e  do  atendimento” 
(Artigo 194, parágrafo único, inc. I). Logo, por ser a saúde matéria de competência 
solidária entre os entes federativos, pode a pessoa acometida de doença exigir 
medicamentos de qualquer um deles, sendo o caso concreto latente nos autos.
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A divisão de atribuições prevista na  Lei  8.080/90, norma que trata 
do  Sistema  Único  de  Saúde  -  SUS,  não  exime  os  supramencionados  entes 
estatais de suas responsabilidades garantidas pela Constituição Federal.

Este  é  o  entendimento  do  Superior 
Tribunal de Justiça:

"O funcionamento  do  Sistema Único  de  Saúde  - 
SUS  é  de  responsabilidade  solidária  da  União, 
Estados-membros  e  Municípios,  de  modo  que, 
qualquer  dessas  entidades  têm  legitimidade  ad 
causam para figurar no pólo passivo de demanda 
que  objetiva  a  garantia  do  acesso  à  medicação 
para pessoas desprovidas de recursos financeiros"1 

Segundo entendimento constitucional e jurisprudencial o Estado, 
o Distrito  Federal  e  o  Município são  partes  legítimas  para  figurar  no  pólo 
passivo  nas  demandas  cuja  pretensão  é  o  fornecimento  de  medicamentos 
imprescindíveis à saúde de pessoa carente, podendo a ação ser proposta em 
face de quaisquer deles.

Conforme relatado, a recorrida foi diagnosticada co histórico de 
abortamentos repetitivos e pesquisa de trambofilia, tudo testificado no Laudo 
Médico fornecido pela Drª. Marcela Gomes F. Barros – CRM 6473-PB, com 
necessidade de controle constante a fim de evitar complicações mais graves, 
com a devida urgência e necessidade do medicamento (CLEXANE 40 mg).

Outra não poderia ser a decisão do juízo “a quo”,  visto que 
saúde é dever constitucional.

Sobre  a  questão,  o  inciso  II2,  do  art.  23  da Constituição 
Federal traz  explicitamente  a  competência  solidária  entre  os  entes 
federativos com relação ao cuidado da saúde e à assistência pública. Logo, 
a pessoa que for acometida de alguma doença poderá exigir medicamentos 
de qualquer um deles. 

Em  decorrência  desse  preceito  constitucional,  a  divisão  de 
atribuições prevista na Lei 8.080/903, norma que trata do Sistema Único de 
Saúde - SUS, não tem o condão de eximir o demandado da responsabilidade 
que a Carta Magna lhe reserva.

1 STJ-REsp n. 771.537/RJ, rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 15-09-2005.

2 Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (…) II - cuidar da 
saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência.

3 Dispõe  sobre  as  condições  para  a  promoção,  proteção  e  recuperação  da  saúde,  a  organização  e  o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.
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Este é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO. 
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES 
FEDERATIVOS.  PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL  AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 4 [em negrito]

Nesse  sentido,  corrobora  o Superior  Tribunal  de 
Justiça:
ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL.  FORNECIMENTO 
DE  REMÉDIO.  DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE. 
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES 
FEDERATIVOS.
(…)

3.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça 
consolidou-se no sentido de que "o funcionamento do Sistema 
Único  de  Saúde  (SUS)  é  de  responsabilidade  solidária  da 
União, Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer 
dessas entidades têm legitimidade ad causam para figurar no 
pólo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à 
medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros. 
(REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJ 3.10.2005). 4. Agravo regimental não provido.5 [destaquei]

No  caso  concreto,  restou evidenciado  nos  autos,  a 
necessidade e a urgência devida da recorrida fazer uso da medicação prescrita no 
Laudo Médico fornecido pela Drª. Marcela Gomes F. Barros – CRM 6473-
PB,  no caso em tela o medicamento (CLEXANE 40 mg),  bem como que  “o 
medicamento  prescrito   é  o  que  atende  melhor  às  necessidades  médicas  da 
recorrida”, até porque o remédio genérico ou similar, mesmo tendo princípio ativo 
igual,  pode não surtir o mesmo efeito desejado ao paciente, colocando, assim, 
em risco o maior patrimônio da paciente, qual seja, à vida, podendo, dessa forma, 
causar sérios malefícios a saúde da paciente.

Respaldando dita assertiva, vale salientar, que consta no 
processo  vasta  documentação,  dentre  tais,  receituário  médico subscrito  pela 
nominada  médica  que  observa:  “Não  Trocar  este  Medicamento  prescrito  por 
outro similar e/ou genérico” - fls. 10.

4 STF – Ag. Reg. No RE nº 628422 SE. Relator: Min. CÁRMEN LÚCIA. Data de Julgamento: 26/04/2011. 
Primeira Turma. Data de Publicação: DJe-090 Divulg. 13-05-2011 Public. 16-05-2011.

5 STJ – AgRg no Ag nº 907820 SC 2007/0127660-1. Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data 
de Julgamento: 15/04/2010. T2 - SEGUNDA TURMA. Data de Publicação: DJe 05/05/2010.
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Superada a questão, entendo que a decisão vergastada não 
merece retoque, na medida em que se apresenta em perfeita consonância 
ao entendimento jurisprudencial dominante pelos  Tribunais Pátrios,  dentre 
eles  Supremo Tribunal Federal e  Superior Tribunal de Justiça, sendo de 
responsabilidade  solidária  da  União,  Estados-membros  e  Municípios o 
fornecimento de medicamentos necessários a preservação da saúde 
e  da  vida a  quem  possa  necessitar,  de  modo  que,  qualquer  dessas 
entidades têm legitimidade ad  causam para  figurar  no  pólo  passivo de 
demanda que objetiva  a  garantia  do  acesso à  medicação para  pessoas 
desprovidas de recursos financeiro.

DISPOSITIVO:

Diante do exposto, em analogia ao disposto o Artigo 557, 
caput, do CPC, de forma MONOCRÁTICA, nego seguimento a remessa, 
mantendo a sentença vergastada em todos os seus termos.

P. I.

João Pessoa, 06 de agosto de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                                           Relator
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